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É a paixão e não a razão que nos leva a pesquisar.
 

(D. Hume)


Não há nada que possa distinguir minha identidade pessoal senão as minhas faltas e limites.


(C. S. Peirce)


As descobertas nascem de conjecturas espontâneas da razão criativa.


(C. S. Peirce)


A indecisão é o luxo dos teóricos.


(Royce P. Jones)


O verdadeiro investigador científico perde completamente de vista a utilidade daquilo que procura.
 

(C. S. Peirce)


Há dois modos de bloquear o caminho do conhecimento: presumir a impossibilidade de se conhecer a verdade ou assumir que a verdade já é conhecida.


(C. S. Peirce)


A liberdade não está em nossas escolhas, mas na execução delas.


(C. Hartshorne)




Palavras iniciais


Embora tenha completa autonomia, valendo por si mesmo, este trabalho não é um fruto solitário. Faz parte de um conjunto mais amplo que engloba o que venho escrevendo e publicando em livros e artigos há alguns anos sobre vários aspectos da extensa e complexa obra deixada por Charles Sanders Peirce. Se, há muitos anos, dei início ao estudo de seus escritos movida pela curiosidade e pelo desafio, algum tempo depois a esses primeiros sentimentos veio se adicionar uma espécie de paixão ou atração irresistível. Hoje, embora persistam o desafio e a curiosidade, pois sem isso não há pesquisa que possa persistir, a paixão, por sua vez, foi acomodada em meio a objetivos talvez mais generosos, que têm me levado ao esforço de traduzir em forma escrita, fazendo chegar a possíveis leitores, o tipo de entendimento que todos esses anos de convivência me deram dessa obra.


Desde 1983, por repetidas vezes, estagiei em Bloomington, Universidade de Indiana, onde podem ser encontradas as facilidades e condições mais inacreditavelmente ideais para a realização da pesquisa, numa cidade-campus que coloca em disponibilidade para o investigador uma abundância ilimitada de meios, tirando do caminho tudo que possa distraí-lo ou desviá-lo de sua tarefa. Os livros que tenho escrito, descontando o prazer que me dão, têm nascido também da consciência da necessidade de retorno social e de um certo senso de obrigação para com os órgãos públicos que me propiciaram esses estágios.


É evidente que as razões que nos levam a produzir intelectualmente, por meio de livros ou não, são muito complexas, não cabendo nas explicações já indicadas. De todo modo, mesmo na sua simplicidade, essas explicações me dão a oportunidade de que necessito para tornar patente a gratidão aos órgãos de fomento à pesquisa no Brasil e fora dele (Fapesp, CNPq, Capes e Fulbright) pelos auxílios recebidos ao longo dos anos. Devo também expressar meu agradecimento à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo pelo incentivo que nela sempre encontrei para o desenvolvimento da pesquisa. Quero lembrar com carinho e gratidão, como já fiz em outras ocasiões, os nomes do ex-diretor e da ex-diretora assistente do Research Center for Language and Semiotic Studies, em Bloomington, Thomas A. Sebeok e Jean Umiker-Sebeok, além de gratamente mencionar a disponibilidade com que sempre me recebe a equipe editorial do Peirce Edition Project, em Indianápolis, para as pesquisas nas dezenas de mil páginas dos manuscritos peirceanos.


Que as investigações que venho realizando tenham para o leitor uma significância similar à que têm tido para mim é quase tudo que posso esperar que este trabalho seja capaz de atingir.


Abreviações utilizadas neste livro


 

  CP The Collected Papers (Peirce, 1931-1958)


 MS Manuscritos citados de acordo com a paginação do Institute for Studies in Pragmaticism (Peirce, 1931-1958)


NEM The New Elements of Mathematics (Peirce, 1976)


  W seguido pelo número do volume – The Writings of Charles S. Peirce (Peirce, 1982-)




Introdução


Não devemos começar conversando sobre ideias puras – pensamentos vagabundos que vagueiam pelas vias públicas sem nenhuma habitação humana –, mas devemos começar com os homens e suas conversações. (CP 8.112)




O ensaio que aqui se segue é completamente teórico, pouco se desviando dessa natureza senão para pontilhar as ideias com exemplificações concretas e ilustrações. Contudo, tal como está expresso na epígrafe, ele não nasceu de ideias incorpóreas que brotam na reclusão de um estúdio. O estímulo que o fez surgir veio diretamente das necessidades e afazeres cotidianos da vida acadêmica.




Antecedentes


Muito embora esteja lidando prioritariamente com pesquisa há quase três décadas, durante muitos anos senti uma espécie de repulsa pelos problemas do método, como se eles não passassem de uma velha questão cartesiana a ser expurgada ou de um receituário instrumental para o escoamento mais rápido dos produtos no mercado pedagógico. Havia nisso tudo um preconceito meio inconsciente quanto a uma pretensa oposição inconciliável entre método e poder de criação, como se um necessariamente implicasse a negação do outro. Atuando em áreas como a comunicação, as mídias, a literatura e a arte, que, de fato, não podem dispensar a criação, nas quais as errâncias podem inesperadamente se converter em descobertas premiadas pelo acaso, a tese que costumava defender era a de que, se o trabalho for conduzido com rigor, obstinação, disciplina, paixão – e, evidentemente, alguma dose de talento e (por que não dizer?) vocação –, toda pesquisa acaba chegando a bom termo, uma vez que esses atributos nos dotam com a capacidade de auscultar o objeto que está sendo investigado, resultando, mais cedo ou mais tarde, na realização dos objetivos almejados.


A mudança gradual por que foi passando essa minha ideologia do trabalho intelectual não se deu a partir da leitura sossegada de livros, mas, ao contrário, foi impulsionada pelos tropeços e percalços no dia a dia da pesquisa e precipitada por fatores conjunturais que me obrigaram a um defrontamento direto com os problemas do método, em situações nas quais, verbas públicas estando envolvidas, respostas são necessárias e resultados são esperados.


Desde 1987, tenho coordenado projetos de pesquisa coletivos, de grande porte, com a participação de vários pesquisadores. O que todos esses projetos sempre tiveram em comum é a busca de sínteses originais entre ciência, técnica e estética. Um dos maiores desafios para a realização dessas sínteses propostas é, sem dúvida, o desafio do método. Quer dizer, sem deixar de se adequar às exigências dos métodos científicos, os procedimentos e as estratégias de tais pesquisas têm também de incorporar mecanismos de pensamento e comportamento que regem os processos de criação no universo da arte. Além disso, a pretendida síntese com a técnica implica, por sua própria natureza, novas maneiras de pesquisar, inerentes ao fato de que as novas tecnologias da linguagem trazem consigo maneiras inusitadas de observar, mudanças de ponto de vista, novos ritmos de pensamento, e mesmo a criação de objetos, processos e signos antes inexistentes. A consideração dessas questões, que já pode ser válida para várias áreas do conhecimento, torna-se determinante quando se trata de investigações que lidam diretamente com as linguagens. Em suma: quando uma pesquisa não se encaixa nos moldes prescritos pela experimentação, nem nos limites determinados pelos modelos quantitativos, a questão do método torna-se ainda mais problemática. Na posição de coordenadora geral ou específica de várias pesquisas, os problemas do método acabam sempre por convergir com grande força em minha direção, ficando sob minha responsabilidade mais direta tentar unificar os procedimentos rumo a resultados comuns. Mas como orientar para o coletivo os esforços de cada um, se não estiver pressuposto um mínimo de unidade metodológica?


A partir de 1986-1987, por ocasião de um estágio na Universidade Livre de Berlim, a convite do DAAD, passei a indagar sobre os potenciais e os limites da pesquisa quantitativa. Em longas conversas com Marlene Posner-Landsch, então coordenadora do Centro de Semiótica e Comunicação daquela universidade, discutíamos a limitação da quantificação para a maioria dos estudos sobre processos de comunicação e intercurso de mensagens em contraposição à adequação dos métodos qualitativos, dada a ênfase que estes colocam nos problemas do conteúdo e da interpretação (ver Santaella, 2001a; Chizzotti, 1991; Deslauriers, 1987; Bogdan & Taylor, 1975; Glaser & Strauss, 1967).


Se a análise do discurso ou outras teorias da linguagem verbal apresentam um grande potencial para subsidiar pesquisas qualitativas que têm por objeto documentos ou dados verbais, quando se trata de mensagens não verbais não há ciência mais bem equipada do que a semiótica para dar suporte à pesquisa qualitativa. Uma vez que a semiótica peirceana contém um grande inventário de tipos de signos e de misturas sígnicas, nas inumeráveis gradações entre o verbal e o não verbal até o limite do quase-signo, tenho intermitentemente me debruçado sobre as estratégias metodológicas da semiótica peirceana nas suas possíveis interações com as pesquisas qualitativas.


Dentro dessas mesmas preocupações, há mais de dez anos, a convite da Associação Brasileira de Semiótica-Regional São Paulo, ministrei um curso intensivo sobre Metodologia Semiótica para alunos de pós-graduação. Por ocasião da preparação desse curso, tive a oportunidade de começar a sistematizar minhas ideias tendo em vista estabelecer e discutir as características peculiares de um método de natureza semiótica. O que quer dizer, afinal, uma metodologia semiótica de linha peirceana? Essa era, então, a interrogação que buscava responder.


Desde essa época, comecei a pensar em escrever um livro sobre metodologia semiótica. Esse desejo foi precipitado não só pelo curso, mas pela dificuldade que os estudantes encontram para aplicar a semiótica de Peirce, e a dificuldade maior ainda em explicitar as características de uma metodologia semiótica de linha peirceana. Tornou-se um hábito – aliás um mau hábito – a afirmação de que se irá usar uma metodologia semiótica sem que sejam dadas quaisquer indicações sobre a natureza, passos, estratégias e validade desse método. Foi provavelmente por força dessas circunstâncias que fui movida pela vontade de produzir um livro simples, que funcionasse como um manual que auxiliasse o estudante a utilizar com maior clareza o método que ele proclama usar sem ser capaz de fornecer nenhuma explicitação sobre ele.


É certo que as dificuldades com o método afetam muito mais intensamente os que trabalham com a semiótica de extração peirceana do que aqueles que seguem outras correntes da semiótica. A semiótica peirceana, conforme já discuti em outros trabalhos (Santaella, 1991, 1992, 1995), não é uma ciência especial, mas é uma das disciplinas que compõem uma ampla arquitetura filosófica concebida como ciência com um caráter extremamente geral e abstrato. Tal fator torna muito difícil a tarefa de se aplicar com proveito a semiótica de Peirce a processos concretos de linguagens (tais como poemas, filmes, peças publicitárias, vídeos, música etc.), porque, antes da pretendida aplicação, é necessário entender por quais mediações e caminhos as aplicações se fazem possíveis. Tendo isso em vista, sempre defendi a ideia de que não se pode tirar muito proveito dos conceitos peirceanos sem uma visão minimamente informada do todo de sua obra. É por isso que a maior parte das tentativas de aplicação, quando utiliza apenas fragmentos ou toma os conceitos de signos (ícone, índice, símbolo etc.) como um mero somatório de definições estáticas, só é capaz de chegar a resultados no mínimo frustrantes.


Em uma linha crítica ainda mais radical, Buczynska-Garewicks (1994, p.151) afirma que a redução da semiótica peirceana a uma ferramenta empírica para ser utilizada em estudos aplicados resulta em uma negação do significado teórico da semiótica. Segundo a autora, a semiótica é uma “gramática do pensamento”, e a interpretação semiótica é uma operação lógica definida muito mais pela “gramática do pensamento” do que por um leitor de signos. Por isso mesmo, quando vistas à luz das fundações filosóficas nas quais estão enraizadas, as classificações peirceanas de signos não aparecem como meras classificações stricto sensu, mas como padrões que incluem, de acordo com Buczynska-Garewicks (1983, p.27), todos os aspectos ontológicos e epistemológicos do universo sígnico: o problema da referência, da realidade e da ficção, a questão da objetividade, a análise lógica do significado e o problema da verdade.


Em uma direção semelhante, Nadin (1983, p.162) afirma que




a tipologia das classes de signos (10, 28, 66), tal como foi confirmada pela teoria matemática das categorias, deve ser entendida como uma rede de pontos de referência fundamentais num campo semiótico generalizado. Quando essa tipologia é transformada num fim em si mesmo, ela conduz apenas a uma semiótica formalística. Dar um nome a um signo não resolve o problema do modo como ele age no campo semiótico. O signo só pode ser concebido e interpretado dentro do espectro da lógica da incerteza e com a participação da doutrina do continuum.


 

Ainda para Buczynska-Garewicks (1978, p.3), a teoria dos signos de Peirce


 

é capaz de explicar e interpretar todo o domínio da cognição humana ... Além de ser uma teoria do conhecimento, a semiótica também fornece as categorias para a análise da cognição já realizada. Com isso, ela também é uma metodologia ... Infelizmente, é moda aludir à semiótica de Peirce em geral, ou a muitas de suas categorias semióticas, sem uma apreensão mais completa de seu sentido profundo e multidimensional.




Em oposição a isso, há um bom tempo venho repetindo (ver, por exemplo, Santaella 1992, p.47-51; 1993b) que a arquitetura filosófica peirceana, de que a semiótica é apenas uma parte, constitui uma vastíssima fundação para qualquer tipo de investigação ou pesquisa de qualquer espécie.


Como ilustração, menciono um fato curioso com o qual essa ideia está implicada. Em janeiro de 1993 foi publicada nos Estados Unidos, sob autoria de Joseph Brent, uma completa biografia de Peirce. Para a publicidade do livro, a editora usou como fonte de apelo uma declaração, à primeira vista de desmedida ambição e imodéstia, que Peirce fez quando tinha 48 anos:




[Quero fazer] uma filosofia como aquela de Aristóteles, quer dizer, delinear uma teoria tão compreensiva que, por um longo tempo, o trabalho inteiro da razão humana, na filosofia de todas as escolas e espécies, na matemática, na psicologia, nas ciências físicas, na história, na sociologia, e em qualquer outro departamento que possa haver, deve aparecer como o preenchimento de seus detalhes. O primeiro passo para isso é encontrar conceitos simples, aplicáveis a qualquer objeto. (CP 1, p.vii)




Já nas primeiras páginas do livro, Joseph Brent, com mal disfarçado tom de incredulidade, menciona essa declaração de Peirce, qualificando-a como uma “visão extraordinária, ousada, vasta e poderosa”. Ora, Brent é historiador, tendo cuidadosa e até amorosamente armado a biografia de acordo com todas as regras e exigências da documentação histórica. Desafortunadamente, contudo, não conhecia na época a obra de Peirce em profundidade. Dedicou-se, assim, apenas à interpretação dos dados biográficos. De fato, as interpretações de Brent sobre a vida de Peirce só não foram inteiramente desconectadas da obra porque, de quando em quando, são entremeadas por visões panorâmicas e digestivas do conteúdo dessa obra. Como separar, no entanto, a obra da vida de um homem que passou, não obstante todas as misérias, fome e humilhações, os últimos vinte anos de sua existência estudando durante uma média de mais de dez horas por dia? Conclusão desse arbitrário isolamento da vida – ou melhor, interpretação da vida, desvinculada da obra – perpetrado por Brent resultou a apreciação, que permeia todo o seu livro, de que Peirce era arrogante, julgamento que, de modo nenhum, se confirma quando se tem o conhecimento interno da obra nas inumeráveis manifestações de autocrítica que ela expressa.


A incredulidade de Brent relativa à visão “ousada, extraordinária etc.” de Peirce é certamente fruto de seu desconhecimento dos objetivos reais que Peirce visava atingir com seu trabalho. Aliás, tal incredulidade só foi abrandada porque, tomando como base uma declaração do filósofo alemão Karl-Otto Apel (1982, p.19-34), declaração, aliás, na qual ele não está sozinho, em que afirma que “o pragmatismo peirceano deveria ser tomado como o diagrama e o programa de uma lógica da ciência do futuro”, Brent começou a vislumbrar que a hipótese de Peirce não é fruto simplesmente de uma mente visitada por manias de grandeza. Foi necessário o prestígio de um filósofo alemão para que Brent começasse a dar algum crédito às palavras de Peirce.


Pois bem, sem ser filósofa e muito menos alemã, sem ter conhecimento da introdução de Brent, e antes que os panfletos de divulgação da editora tivessem começado a circular, “O sonho de Peirce” foi o título que escolhi para um dos capítulos do livro A assinatura das coisas (1992). Tomando a palavra “sonho” como significando “o mais precioso desejo intelectual que Peirce acalentou”, dei como referência do conteúdo desse sonho exatamente a declaração peirceana já transcrita que tanto estranhamento produziu em Brent. Além disso, o maior argumento do capítulo em questão – que é apenas uma parte da tese que defendo no livro mencionado – é que, só quando somos capazes de levar a sério a declaração peirceana, quando nos colocamos na escuta do seu sonho, ou do seu desejo, poderemos encontrar o tipo mais consequente, original, relevante e compensador de aplicação para seus conceitos filosóficos e semióticos. O trabalho que aqui se segue foi um passo a mais que tentei dar rumo ao avanço dessa escuta.


Eram essas questões que tinha em mente quando dei início à pesquisa que está subjacente a este livro. Em primeiro lugar, visava encontrar resposta para uma questão central: de que tipo de método, afinal, estamos falando, quando se trata da semiótica peirceana? Como sistematizálo, visando a suas aplicações? Esse foi o estímulo inicial para o trabalho. Entretanto, não é difícil perceber, pelo que já expus, que estava em meio a uma contradição difícil de resolver. Ao mesmo tempo que queria escrever um livro simples, um manual de auxílio ao estudante, queria também ser leal ao real escopo da obra de Peirce. Estava clara para mim a irresponsabilidade em que incorreria se me pusesse a inventar algum tipo de método semiótico, desprezando todo o farto material deixado por Peirce exatamente sobre o assunto. Antes de partir para questões mais práticas, havia um universo teórico a ser explorado e minimamente reconhecido.


Dessa necessidade já estava alerta por saber que o estudo dos métodos das ciências havia sido a única e grande paixão de Peirce, paixão que ele perseguiu pela vida afora. Esse era, ao fim e ao cabo, o caráter pelo qual ele concebia a lógica em sentido vasto. Já era amplamente conhecida – e entre nós, no Brasil, desde o trabalho pioneiro de Décio Pignatari (1974) sobre o “método heurísticosemiótico” – a teoria peirceana do método da descoberta ou abdução (ver também, ainda no Brasil, Ibri, 1992), além dos extensivos trabalhos que Peirce desenvolveu sobre indução e dedução.


Enfim, quando dei início à pesquisa de que este livro se originou, não era segredo para mim que a questão do método ocupa o coração da obra de Peirce. Havia partes dessa obra, entretanto, sobre as quais possuía um conhecimento ainda muito vago. Após algum tempo de trabalho nas bibliotecas, que propiciaram a revisão de minhas ideias originais, fui chegando à conclusão de que, apesar de ter reivindicado, na mesma linha de BuczinskaGerewicks, que a teoria dos signos, amplamente concebida, funciona como uma fundação para se lidar com os problemas da ontologia, da epistemologia, da filosofia da mente e da filosofia da ciência, essa reivindicação estava ainda mal fundamentada, pois colocava ênfase desmedida apenas no primeiro ramo da semiótica, a gramática especulativa ou teoria dos signos. Ora, para Peirce, a semiótica, ou lógica em um sentido lato, tem mais dois outros ramos, em relação aos quais esse primeiro ramo, o da teoria dos signos, desempenha um papel propedêutico. Há assim a lógica crítica, o segundo ramo da semiótica, ao qual o segundo e o terceiro capítulos deste livro estão dedicados, e há o terceiro ramo, a gramática especulativa ou metodêutica, ao qual o quarto capítulo está dedicado. Sem negar o caráter fundacional da teoria dos signos, o conhecimento mais profundo desses outros dois ramos da semiótica trouxe consequências substanciais para uma ampliação no modo como costumava entender o caráter do método na semiótica de linha peirceana.


Não é preciso dizer que, nesse percurso, ganhou a opção pelo aprofundamento nos meandros da obra de Peirce, e o estímulo inicial, que impulsionou a escritura deste livro, o de redigir um manual para a aplicação dos conceitos semióticos a processos de signos, teve de ser abandonado ou talvez apenas adiado.




Anticartesianismo?


A primeira versão deste livro foi defendida como livredocência na ECA/USP em 1993, sob o título Metodologia semiótica: fundamentos. Por essa época, meu conhecimento de Descartes era precário e estereotipado. Por isso mesmo, tingi, então, com tintas fortes um pretenso antagonismo de Peirce em relação a Descartes. Foi um artigo de Bento Prado Júnior (1999) que me alertou para a necessidade de ultrapassar a barreira do estereótipo, tendo em vista um conhecimento mais justo de Descartes. As rotas de leituras indicada por Bento Prado Júnior, especialmente o artigo de Alanen (1989) e o livro de Baker & Morris (1996), juntamente com o importante estudo de Cottingham (1999), levantaram para mim o véu da obscuridade, permitindo uma compreensão mais bem informada das razões e da especifidade da crítica que Peirce desferiu contra o cartesianismo.


Segundo Alanen (1989, p.391), a visão do ser humano associada ao “dualismo cartesiano” é aquela de uma alma ou mente imaterial dentro de uma extensão material e corporal que funciona de acordo com as leis mecânicas da natureza. Em um livro muito influente, na tradição contemporânea da filosofia da mente anglosaxônica, e bastante conhecido entre os filósofos da mente que hoje integram o caldeirão das ciências cognitivas, sob o título de The Concept of Mind [O conceito de mente], Gilbert Ryle (1949, p.1156) chamou essa visão de mito ou dogma do Ghost in the Machine [O fantasma na máquina]. À luz dessa metáfora, o ser humano não está identificado com o corpo humano, nem com o composto do corpo e da mente, mas apenas com a mente: “O corpo humano não passa de uma máquina que a mente racional pode manipular de modos misteriosos e que também se supõe que misteriosamente influencia os trabalhos da mente”.


Embora essa concepção crua do dualismo cartesiano tenha sido criticada por muitos daqueles que reivindicam a necessidade de uma distinção entre o “dualismo cartesiano” e o “dualismo de Descartes”, este muito mais próximo da visão aristotélica do que platônica, sustentada em estudos minuciosos dos escritos, inclusive das cartas deixadas por Descartes, Alanen vai além de uma mera distinção, desenvolvendo suas implicações. Segundo a autora, a diferença entre o corpo e a mente e a união do corpomente em Descartes está muito longe da caricatura expressa na analogia do “fantasma na máquina”.


Para desmontar essa caricatura, a autora dedica suas discussões a três diferentes perspectivas pelas quais Descartes, em fases distintas de sua obra, lidou com questões relativas ao seu entendimento da natureza humana: a) as interações mente e corpo que, juntamente com as fundações do conhecimento, foram trabalhadas nos escritos mais tardios de Descartes; b) a doutrina da introspecção como acesso privilegiado aos estados internos da mente; c) a distinção entre diferentes espécies de conhecimento baseada em objetos de conhecimento diversos e noções também diversas pelas quais eles são conhecidos, a saber: a noção de extensão, forma e movimento, pela qual os corpos são conhecidos; a noção de pensamento, pela qual a mente e os seres intelectuais são conhecidos; a noção da união mentecorpo pela qual conhecemos todas as coisas que pertencem a essa união.


Também preocupados com a desmontagem da caricatura desenhada pelo “dualismo cartesiano” e contrapondo a este o “dualismo de Descartes”, Baker & Morris (1996) colocam em discussão o que chamam de “lenda cartesiana”, ou seja, a ficção ou superstição, construída a partir de pressupostos não examinados, que tem um suposto Descartes como vilão e que tem alimentado uma visão estereotipada da filosofia de Descartes desde muito tempo.


As quatro teses apregoadas pela “lenda cartesiana” são as seguintes: a) há dois mundos, um populado por objetos físicos, o outro por objetos mentais; b) os objetos físicos são pedaços de relojoaria, os objetos mentais são essencialmente estados de consciência; c) os objetos físicos são públicos e observáveis, embora de maneira falível, pelos sentidos, enquanto os objetos mentais são privados e (quase) observáveis pela faculdade infalível da introspecção; d) os objetos físicos e os mentais interagem causalmente dentro do ser humano, assim mente e corpo estão externa e contingentemente relacionados (Baker & Morris, 1996, p.11).


Argumentando que há evidências textuais em Descartes que desautorizam essas teses lendárias, em contraposição a elas Baker & Morris (1996, p.59) desenvolvem o dualismo de Descartes em quatro máximas que podem ser sintetizadas no que se segue: a) há duas e apenas duas espécies de substâncias finitas: coisas corpóreas e coisas pensantes (mentes e almas racionais); b) a essência da mente é o pensamento, a essência do corpo é a extensão; c) os corpos humanos e suas propriedades são objetos da percepção sensorial, enquanto as mentes e suas propriedades não podem ser objetos da percepção sensorial; d) a interação entre a mente e o corpo é racionalmente ininteligível, em um ser humano a mente e o corpo estão substancialmente unidos.


Para trazer essas discussões para a nossa questão, cabe agora perguntar qual a posição que o ataque peirceano ao cartesianismo ocupa no contexto do confronto entre o “dualismo cartesiano” e o “dualismo de Descartes”.


Conforme será discutido ao longo deste livro, o acerto de contas com o cartesianismo realizado por Peirce não se enquadra no domínio da caricatura ou da lenda sobre o “dualismo cartesiano”. A preocupação de Peirce não estava voltada para uma revisão da constituição do ser humano. Ao contrário, quando escreveu seus textos anticartesianos, como será visto no Capítulo 1, o jovem Peirce estava preocupado com a defesa da lógica contra muito justamente aqueles que pensavam que ela devia ser fundada em um conhecimento da natureza humana (ver Hoockway, 1985, p.158). Para os lógicos de sua época, as inferências puramente dedutivas poderiam realizarse tão somente por meio de um estudo formal, mas as inferências ampliativas, indução e hipótese, por dependerem de dados fatuais, deveriam ser objetos da “psicologia”. Todo o esforço de Peirce se voltou, então, para a construção de uma lógica “ampliada” (sua ainda incipiente semiótica) que livrasse as inferências ampliativas do psicologismo.


Ancorado nos processos inferenciais dependentes de dados fatuais, o progresso do conhecimento científico, contemporâneo a Peirce, carecia de uma fundamentação lógica adequada. Rompendo com todos os pressupostos de um certo empiricismo psicologizante que dominava em sua época, o jovem Peirce tomou a si a tarefa de criar uma lógica das ciências, fundar uma nova metodologia das ciências que fosse capaz de responder aos desafios do desenvolvimento científico.


Assim sendo, guardadas as devidas proporções, o ponto de partida de Peirce não foi muito diferente do ponto de partida cartesiano. Descartes era um matemático e um filósofo da natureza, antes de se tornar um metafísico. Assim, suas primeiras preocupações se voltaram para a metodologia científica e para a aplicação às ciências da natureza daquilo que ele considerava seu novo método (Alanen, 1989, p.396). Nada mais natural, portanto, que Peirce tomasse Descartes como seu primeiro interlocutor. A construção de um novo método para as ciências pressupunha esse confronto, do qual resultou a crítica de Peirce às deficiências do cartesianismo. Para ele, um método adequado aos novos tempos deveria transcender os horizontes legados por Descartes. É importante notar que Peirce não se deteve na pura negatividade da crítica, mas buscou mapear uma alternativa adequada ao cartesianismo, que trouxe consigo uma nova visão da mente, da cognição humana, dos métodos das ciências e da própria realidade.


A desconstrução do método cartesiano realizada por Peirce nada tem em comum com a caricatura do tão propalado “dualismo cartesiano”. Sua crítica se dirigiu na direção de um aspecto que os detratores do dualismo jamais questionaram: o conceito de intuição. A rigor, Peirce não questionou diretamente Descartes, mas a noção de intuição que, para Peirce, estava na base do cartesianismo em todas as suas formas e que constituía a fonte de todas as suas dificuldades. Começando pela intuição, a refutação peirceana acabou atraindo para dentro de seu escopo todas as consequências para a teoria da ação mental, do método e dos critérios de verdade e certeza que decorriam da noção cartesiana de intuição.


O método alternativo que Peirce construiu alicerçou-se em um conceito absolutamente original em toda a história da filosofia, o conceito do pensamento como signo, isto é, do signo como corporificação do pensamento, signo este concebido como mediação ou relação triádica. Disso decorreu que, sem levantar mais nenhuma celeuma contra Descartes, Peirce não só fez ruir o edifício diádico de Descartes colocando em seu lugar uma lógica ternária, mas também fez erguerse dos interiores dessa lógica uma nova concepção de ser humano que, por si só, questiona o ego cartesiano de uma maneira arrasadora só comparável à demolição desse conceito provocada por Freud.


Tendo isso em vista, embora tenha optado por dar ao método de Peirce o título de anticartesiano – um título, aliás, que alguns poderiam preferir substituir por acartesiano ou não cartesiano –, na sua refutação Peirce não apresenta quase nada em comum com a posição recentemente defendida por Antonio Damasio na sua tão bem recebida proclamação do O erro de Descartes (1997). Ao lançar um livro com esse título, Damasio, que é neurobiólogo, sem interesse na polêmica filosófica, atraiu a atenção de um público leigo para a questão cartesiana pela narração de casos médicos que demonstram a inseparabilidade tanto da razão e da emoção quanto do cérebro, de suas operações que são chamadas de mente e todos os aspectos do corpo. O pensamento lógico se mistura com a emoção como corpo modificável que advém da regulação biológica.


A crítica de Damasio a Descartes é certamente bastante discutível à luz das releituras da obra cartesiana levadas a cabo por Alanen (1989) e Baker & Morris (1996). Consciente da simplificação a que ele submeteu as ideias de Descartes, Damasio (1996, p.11) não tem se cansado de repetir que seu livro não é sobre o erro de Descartes, mas sobre o erro daqueles que pensam da forma atribuída a Descartes. De qualquer modo, o que cabe destacar aqui é a diferença da refutação de Damasio em relação à de Peirce. A deste último nada tem a ver com a querela entre razão e emoção, querela, aliás, que não faz mais nenhum sentido quando as categorias fenomenológicas de Peirce são tomadas como base, pois, ao serem aplicadas ao universo da psicologia, elas revelam, de saída, a indissolubilidade para os humanos não apenas da razão e da emoção, mas também da ação, tanto a ação cega quanto a conduta como ação deliberada, guiada pelo autocontrole.


Muitos comentadores de Peirce têm maximizado seu antagonismo em relação a Descartes (ver, por exemplo, BuczynskaGarewicks, 1994). Eu mesma havia incorrido nessa tendência na primeira versão deste livro. Coincidentemente, na época em que tive em mãos o texto de Bento Prado Júnior (1999), que me alertou para a necessidade de um conhecimento mais bem informado de Descartes, tive também a oportunidade de seguir uma discussão sobre Peirce e Descartes entre dois grandes especialistas em Peirce, Joseph Ransdell e James Liszka, levada a cabo no grupo internacional de discussão da obra de Peirce via internet, coordenado por Ransdell (2123 março 1999). Por meio de uma leitura cuidadosa da correspondência cartesiana e de uma sutil interpretação particularmente da Sexta Meditação, Ransdell defende a ideia de que as distinções entre o método cartesiano e o peirceano não são tão brutais quanto se costuma pensar. É certo que Descartes se horrorizaria com o espírito aventuroso da abdução peirceana que é fruto de pura adivinhação e fonte de todas as verdades e de todas as mentiras, mas também é certo que, depois de desenvolver sua teoria do instinto como raiz da abdução e desta como sintonia da razão humana com as leis da natureza, Peirce arrefeceu sua crítica ao método a priori de Descartes.


Sobre o pano de fundo das discussões insinuadas nesta introdução, o que este livro revelará – algo, aliás, de que fui gradativamente me dando conta no decorrer da pesquisa que lhe dá subsídio – é que há, pelo menos, quatro importantes aspectos, ou níveis, ou camadas, de que depende a compreensão da concepção que Peirce tinha de método.


O primeiro nível, cronologicamente mais antigo, está nos artigos anticartesianos de 1868-1869, que serão discutidos no Capítulo 1. Foram lançados, nesses textos, os primeiros germens do que viria a ser a teoria sígnica do conhecimento ou teoria da cognição anticartesiana que se estende até os famosos textos de 1877-1878, entre os quais se encontram “A fixação das crenças” e “Como tornar nossas ideias claras”. Temse aí também o nascimento do primeiro pragmatismo no qual, rompendo com a filosofia e a teologia, Peirce lançou-se em defesa do método científico.


O segundo nível especificamente metodológico está na lógica crítica, ou estudo dos tipos de argumento, raciocínio ou métodos de investigação: a abdução, a dedução e a indução, conforme serão trabalhados nos Capítulos 2 e 3. Essa parte da semiótica peirceana constitui um verdadeiro manancial de ideias originais de onde é gerada uma teoria dos mecanismos de raciocínio e procedimentos metodológicos cuja coerência e riqueza são indiscutíveis. Mas é o terceiro nível que vai lidar especificamente com aquilo que costumamos chamar de metodologia e que Peirce preferiu chamar de metodêutica. Infelizmente, esse é o aspecto mais desconhecido da sua obra, de modo que as fontes tiveram de ser colhidas nos manuscritos, que, aliás, surpreendem pela clareza e pelo poder de sugestão. Isso é o que procurarei demonstrar no Capítulo 4.


No quarto nível, temse o segundo pragmatismo, o que renasceu a partir de 1898, e que é, ao fim e ao cabo, um método para a determinação do significado dos conceitos intelectuais, além de recobrir toda a lógica da abdução na medida em que é capaz de determinar os caminhos para a admissibilidade das hipóteses. No pragmatismo, está o ponto de convergência ou união das ideias do método, conforme discutirei no Capítulo 5. Devo confessar que, antes desta pesquisa, por desconhecer a metodêutica, minha visão do pragmatismo era muito prejudicada por inúmeros pontos de obscuridade. É realmente uma grande pena que a metodêutica tenha sido até hoje tão pouco explorada pelos intérpretes de Peirce, pois ela constitui ponte imprescindível para um entendimento mais fiel do seu pragmatismo.


A grande surpresa que me estava reservada no decorrer deste trabalho, contudo, deuse com a descoberta da unidade harmônica sem arestas, formada por esses quatro níveis que, à maneira de um argumento ou de uma composição musical, vão se integrando na constituição de um todo até o ponto de não sermos mais capazes de perceber nenhuma separação entre as partes. Não adiantarei mais informações sobre o conteúdo dos capítulos porque espero que eles sejam capazes de transmitir ao leitor essa sensação de unidade que, por tratar-se de sensação, não pode ser estragada com explicações e antecipações.


A meu ver, a teoria peirceana do método científico não é apenas importante pela coerência interna que ela expressa, mas também pelo uso que, sem dúvida, se pode fazer dela. Quanto mais nos aprofundamos nos escritos deixados por Peirce, mais parece ficar patente que todo o esforço de sua vida foi, de fato, dirigido para a concretização daquilo que venho chamando de seu sonho. A proposta de que sua arquitetura filosófica pudesse funcionar como fundação para qualquer área do saber humano não ficou apenas no nível de intenções ou de projeto. Ele não só discutiu as fundações dos métodos, mas deixou um vastíssimo material a respeito de como utilizálos, material este que pode e deve ser levado em consideração por qualquer investigador, esteja ele onde estiver, na física ou na poesia.


De radical importância, no entanto, é a contribuição que Peirce traz para a discussão das fundações epistêmicas dos métodos, algo que a maioria das metodologias, preocupada com a eficácia imediata de seus meios, esquecese de indagar. A herança cartesiana não é algo que podemos descartar simplesmente virandolhe as costas. Ela tem de ser encarada, caso contrário apenas caímos no outro extremo, lançando laudas ao anarquismo metodológico (cf. Feyerabend, 1988) e desprezando ensinamentos lógicos que podem guiar os passos do investigador. A grande novidade da teoria peirceana dos métodos está na sua demonstração de que, para negar as mazelas de um racionalismo exclusivista, não temos de partir para a glorificação do emocional e da irracionalidade. Peirce mostra que as vias que vão do instinto à razão e viceversa não estão separadas por fronteiras intransponíveis.


Não obstante a ousadia da afirmação, venho repetindo, há muitos anos, que Peirce, num giro de inegável originalidade, plantou a filosofia ocidental em novas bases. Mesmo consciente da ousadia, estou cada vez mais convicta dessa afirmação. E agora, como fruto desta pesquisa mais profunda e cuidadosa do método peirceano, sinto alguma segurança para declarar que, se a filosofia moderna começou com Descartes, com o marco peirceano, no diálogo frontal que ele estabeleceu com Descartes, deuse o nascimento de algo novo que, na falta de um nome melhor, poderia ser chamado de filosofia pósmoderna. Trata-se de um marco capaz de nos conduzir pela crise dos paradigmas, sem que tenhamos de nos precipitar necessariamente nos costumeiros niilismos ou nas apologias da desordem e do casual.


O que o leitor aqui encontrará será apenas a fundação mais básica e profunda daquilo que Peirce chamava de método e que, ao fim e ao cabo, recobre todo o campo, na sua divisão em três ramos, da semiótica ou lógica. Quando atentos a essa fundação, tornamonos capazes de entender por que o pragmatismo é um teorema semiótico, por que a semiótica é a ética do intelecto, e a ética a estética da ação.
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Um método anticartesiano




Em 1867, aos 28 anos de idade, Charles Sanders Peirce (1839-1914) publicou “Sobre uma nova lista de categorias” (CP 1.545-59; ou W2, p.4959; ou Peirce, 1992a, p.110), estudo com pouco mais de meia dúzia de páginas que viria constituir (nem mesmo o autor podia, na época em que o realizou, estar consciente disso) verdadeira coluna dorsal de todo o seu pensamento e obra. O adjetivo “nova” se opunha aí às categorias legadas pelo passado filosófico, a saber, as aristotélicas, kantianas e hegelianas. Sem deixar de lhes reconhecer o extremo valor, mas insatisfeito com as tentativas realizadas por seus antecessores, por julgar que nenhuma delas havia conseguido estabelecer categorias efetivamente gerais, formais e universais, após dois anos de intenso trabalho intelectual, “nem interrompidos sequer para o sono”, Peirce chegou a três elementos gerais e indecomponíveis de todos os fenômenos: qualidade, relação e representação. Deuse aí o nascimento de suas categorias universais que iriam desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento e na estruturação de seu pensamento lógico e filosófico.


A princípio o próprio Peirce relutou em aceitar que a infinita variabilidade dos fenômenos pudesse ser reduzida a não mais do que três elementos formais. Mas investigações indutivas realizadas ao longo de muitos anos, na prática das mais diversas ciências, tanto exatas quanto da natureza e também humanas, acabavam sempre por colocá-lo frente a frente com as mesmas categorias lógicas a que havia chegado, por dedução, em 1867. Embora diferissem na superfície, pois em cada campo em que aparecem elas adquirem as feições materiais que são próprias àquele campo, os substratos lógicos da qualidade, relação e representação (mais tarde chamados de qualidade, reação e mediação) sempre se mantinham. Não obstante a relutância, Peirce não teve outra alternativa senão submeter-se à força de suas categorias. Seriam elas que, mais tarde, por volta da última década do século, garantiriam certa unidade para a heterogeneidade de sua obra. Seriam elas que, no fim de sua vida, Peirce viria chamar de “pedra preciosa” que ele deixava para a história da filosofia.


Por volta de 1902, quando trabalhava com mais confiança na sua classificação das ciências e na edificação de sua arquitetura filosófica, as categorias foram retomadas à luz da quase ciência que está na base de todo o seu edifício filosófico, a fenomenologia ou também chamada de faneroscopia, para diferenciá-la das fenomenologias tanto de Hegel quanto de Husserl. A denominação final e dominantemente lógica que Peirce acabou por dar às suas hoje famosas categorias foi a de primeiridade, secundidade e terceiridade.


Uma vez que há um bom número de estudos sobre as categorias, especialmente Rosensohn (1974) e Esposito (1980), além de algumas sínteses mais ou menos breves já publicadas no Brasil (Pignatari, 1974; Santaella, 1983, 1992), limitome aqui a delinear o caráter geral que lhes define o perfil. A primeiridade está relacionada com as ideias de acaso, oriência, originalidade, presentidade, imediaticidade, frescor, espontaneidade, qualidade, sentimento, impressão; a secundidade, com as ideias de ação e reação, esforço e resistência, conflito, surpresa, luta, aqui e agora; a terceiridade, com as ideias de generalidade, continuidade, crescimento, aprendizagem, tempo, evolução.


Sem o entendimento do escopo real das três categorias dentro da obra peirceana, especialmente em sua teoria dos signos, fica muito difícil compreender seu pensamento. Mas uma vez que Peirce, ele mesmo, rejeitou, pelo menos aparente e conscientemente, suas categorias por mais de uma década, elas não parecem fazer muita falta para a compreensão da série de artigos em que se dá o nascimento de sua epistemologia anticartesiana e sobre os quais passarei a discorrer a seguir.


Trata-se do conjunto de ensaios conhecido como “a série sobre a cognição” (cognition series), publicado originalmente no The Journal of Speculative Philosophy, a saber: “Questões concernentes a certas faculdades reclamadas para o homem” (1868), “Algumas consequências das quatro incapacidades” (1868) e “Fundamentos para a validade das leis da lógica” (1869) (CP 5.213-357; ou W2, p.193-272; ou Peirce, 1992a, p.11-82). Referindo-se a esses artigos, W. B. Gallie (1975, p.62) afirmou que, “se Peirce tivesse morrido no ano em que os completou – quando tinha menos de trinta anos de idade –, eles teriam sido suficientes para confirmar sua genialidade como filósofo”. Mesmo se quisermos descontar um certo exagero na afirmação, há cada vez menos dúvidas sobre a importância desses trabalhos não apenas no contexto da obra peirceana como um todo, mas também no panorama da história da filosofia.


Para aqueles que têm uma visão de conjunto da obra de Peirce, é impressionante verificar o nível de coerência com que se deu a passagem do primeiro trabalho, de 1867, sobre as categorias, para o segundo conjunto de artigos, de 1868-1869, sobre a cognição. Depois de enfrentar o que, para ele, constituía a tarefa mais árdua e porta de entrada necessária para a filosofia, ou seja, dar à luz as categorias universais, Peirce se voltou imediatamente para as questões da metodologia filosófica, colocando a hegemônica herança cartesiana sob interrogação.


O primeiro artigo da série cognitiva, “Questões concernentes a certas faculdades reclamadas para o homem”, não obstante a estranheza do título, é o único trabalho filosófico de que se tem notícia que desmontou, passo a passo e incansavelmente, todos os argumentos sobre os quais se funda o cartesianismo. O núcleo central, verdadeira fonte geradora desses argumentos, está no conceito de intuição. Foi sobre ele que Peirce investiu sua crítica. Essa rejeição ao espírito do cartesianismo, nem sempre lembrada pelos semioticistas e nem sempre muito bem enfatizada pelos próprios filósofos, está na base das teorias peirceanas da ação mental e consequentemente dos signos, da cognição, da investigação científica, dos métodos, especialmente sobre o insight humano e a descoberta, assim como do pragmatismo.


Note-se que sua crítica não se dirigiu especificamente a Descartes, mas ao cartesianismo. Para Peirce, todos os pensadores que tomam – mesmo que inadvertidamente (o que, de resto, é o mais comum) – a intuição como pressuposta são cartesianos, o que ampliava e continua, até hoje, a ampliar sobremaneira o alvo dessa crítica. A rejeição ao cartesianismo não foi um ponto de partida leviano e despropositado, mas uma consequência de sua busca por uma fundação epistêmica mais adequada e apropriada aos desafios para os quais as ciências, na segunda metade do século passado, já estavam apontando.


Não é sem importância o empreendimento de resgatar o problema das fundações e decisões epistemológicas que são utilizadas e tomadas, quando se aplicam os métodos nas mais diversas ciências. Quase sempre os pressupostos não questionados são, sem exceção e sem que o próprio pesquisador se dê conta, cartesianos. Peirce considerava que o conceito de intuição estava na base de todas as diferentes formas de cartesianismo. Tal conceito foi e continua sendo influente tanto na tradição empírica quanto na tradição racionalista, do que decorre que poucos são aqueles que podem se gabar de estar livres desses influxos.


O cartesianismo, tal como foi criticado por Peirce, entendia que a ação mental era intuitiva, o que acabou por redundar numa teoria poderosa e persuasiva sobre a natureza do insight intelectual humano. Se a ação mental é intuitiva, as situações de flash, quando descobrimos ou ganhamos uma nova e instantânea compreensão das coisas, são ilustrações aparentemente inquestionáveis dessa forma de ação mental. Além disso, a teoria do insight acabou também por complementar-se numa teoria sobre a natureza da investigação, da clareza, da verdade e da certeza, como se pode ver em “Regras para a direção da mente” (Descartes, 1955). O alvo da investigação é clarear o caminho para o insight intelectual, o que pode ser realizado, de acordo com Descartes, pelo atendimento às regras (cf. Jones, 1972, p.4).


Fornecendo, de um só golpe, uma resposta integrada para os problemas da ação mental, da descoberta e da investigação, o cartesianismo infiltrou-se não só no espírito dos filósofos e investigadores, mas também no imaginário popular. É na intuição que repousam as explicações para os poderes humanos da descoberta, comumente expressas em metáforas visionárias, proféticas, até o ponto de a intuição ter sido simplesmente tomada como sinônimo de inspiração, lucidez e principalmente sagacidade. Trata-se de um ato de conhecimento imediato, instantâneo, direto, enfim, não mediado por nenhuma cognição prévia. Nele repousa todo o nosso poder para chegar à luz da verdade das coisas, o que as palavras flash e insight expressam com certa justeza, daí terem se impregnado com bastante naturalidade em nosso vocabulário, embora estrangeiras.


Quando descrevemos o que sentimos ao efetuar uma descoberta, somos sempre irremediavelmente cartesianos. Enfim, tudo parece estar a favor dessa teoria, especialmente porque ela nos preenche com certo orgulho pelos poderes da espécie, além de nos fornecer segurança psicológica em relação ao eu que descobre e clareza em relação ao eu que pensa. Aí está talvez uma das razões por que as penumbras e o lusco-fusco do inconsciente freudiano vieram nos trazer tanta perturbação e mal-estar.


Dada a força e a persuasão psicológica da teoria cartesiana da intuição, com suas consequências para a ação mental, descoberta, clareza e método, não é de estranhar que o conjunto de ensaios peirceanos sobre a cognição, que também podem ser batizados de ensaios anticartesianos, tenham sido quase relegados ao limbo. Não é que as pessoas não tenham sequer lido, ignorando simplesmente esses ensaios. Eles foram até lidos. O problema é entendê-los. Para Peirce, só entendemos o que estamos preparados para interpretar. Ora, o espírito e a herança de Descartes (que, aliás, têm traços de ligação com Aristóteles e, depois, Locke, como veremos mais adiante) são tão fortes que nos tornamos praticamente surdos ao que Peirce estava tentando nos fazer compreender em seus ensaios. Se isso continua verdadeiro até hoje, depois de Freud, imagine-se na época em que Peirce os escreveu. Chego até a levantar a hipótese de que a dificuldade de se entender Peirce é inversamente proporcional ao poder e à força da herança cartesiana.




A desconstrução do cartesianismo


Além do capítulo sobre “O ataque ao cartesianismo” de Gallie (1975, p.5983), seguido da obra de Chenu (1984), que foi recuperada no capítulo inicial da tese de Saporiti (1988), e mais o recente livro de Hausman (1993), com um capítulo sobre a questão, de que tenho notícia, o mais completo e cuidadoso estudo estritamente monográfico sobre a crítica empreendida por Peirce às fraquezas do cartesianismo é a tese de doutoramento, infelizmente até hoje inédita, de Royce Paul Jones, defendida na Universidade de Oklahoma, em 1972, sob o título de C. S. Peirce on Intuition and Instinct [C. S. Peirce sobre intuição e instinto]. Nessa tese, aliás, o autor vai muito além de uma simples apreciação ou avaliação da investida de Peirce contra o cartesianismo. Seguindo de perto os efeitos e as consequências dessa crítica no desenvolvimento da própria obra peirceana, Jones analisa as alternativas que Peirce criou para substituir as persuasivas teorias cartesianas da ação mental, dos métodos de investigação e da verdade, até chegar, mais ao final de sua carreira, a enfrentar o problema do insight, dedicando-se, então, ao papel desempenhado pelo instinto abdutivo nas descobertas e criações humanas.
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